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ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 15ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo nº: 0050757-39.2013.8.19.0001 S E N T E N Ç A Maximiana da Fonseca Pinheiro propôs ação de indenização com pedido de reajuste salarial em face do Rioprevidência. Alega, em resumo, que é servidora pública estadual aposentada e o réu, injustificadamente, não vem reajustando seus proventos, há anos, causando sérios prejuízos de ordem financeira; que o réu não vem cumprindo a CRFB; que não se trata de aumento salarial, mas sim de reajuste. Pugnou pela procedência do pedido condenando o réu a proceder à revisão de seus proventos ou na impossibilidade, em pedido sucessivo, a indenizar a autora pela não atualização de seu pagamento. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Impõe-se o julgamento no estado da lide eis que a matéria a ser decidida nos autos é puramente de direito. Trata-se de pedido de obrigação fazer e de indenização resultantes do suposto descumprimento do Riorevidência ao disposto no artigo 37, X da CRFB, no tocante à revisão geral anual da remuneração dos servidores. A hipótese comporta a aplicação do disposto no artigo 285-A do CPC, com a redação conferida pela Lei nº 11.277/2006, especialmente diante de precedentes existentes neste Juízo, conforme se verifica na ação nº 0366377-52.2012.8.19.0001. Na verdade, pretende a demandante que o Judiciário se substitua ao administrador e defira a revisão da remuneração dos servidores públicos. Porém, tal atitude é vedada ao Poder Judiciário, sob pena de ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes, na medida em que se trata de omissão legislativa. No mesmo sentido, vem se posicionando a Jurisprudência, que a seguir se transcreve: APELAÇÃO. REEXAME NECESSÁRIO. DES. MARIO ROBERT MANNHEIMER - Julgamento 31/03/2011 - DECIMA SEXTA CAMARA CÍVEL - Revisão anual de vencimentos de servidor público. Pretensão a revisão e indenização. A finalidade da revisão anual é apenas manter o poder aquisitivo da remuneração - manutenção do poder de compra em razão da inflação - dos servidores e não proceder a qualquer aumento. Aplicação da Súmula nº 339 do STF aplicável somente em caso de aumento de vencimentos. Ainda que haja obrigatoriedade de revisão geral anual para a recomposição dos valores dos subsídios percebidos pelos agentes políticos, os índices a serem aplicados devem ser fixados por meio de lei específica, observada a iniciativa privativa do Poder Executivo estabelecida no art.37, X da CR/88. O Juiz não possui função legislativa e, assim, não pode substituir o legislador comum para criar regras pertinentes ao instituto da revisão anual da remuneração dos servidores públicos. Descabimento da indenização pleiteada, uma vez que esta tem por pressuposto o ato ilícito, ou a omissão ilícita e quando a falta é de lei, não há ilícito a ser indenizado. A omissão, no caso de não estar o Poder Executivo submetido a prazo Constitucional, é inimputável. Recurso contrário à jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores, comportando a aplicação do art.557, caput, do CPC. Negativa de seguimento pelo Relator. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC, e condeno a autora ao pagamento das custas e taxa judiciária, observada a gratuidade de justiça que ora defiro. Sem honorários advocatícios diante da ausência de citação do réu. Dê-se ciência ao MP. Não havendo recurso, dela dê-se ciência ao demandado mediante regular intimação. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 15 de março de 2013. LUIZ FERNANDO DE ANDRADE PINTO Juiz de Direito.
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